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Introdução
O branqueamento de capitais é um crime recente, trata-se de uma 
construção legislativa que nasceu da necessidade político-criminal de 
melhorar os resultados da perseguição penal contra certas formas de cri-
minalidade organizada. Age-se contra os intermediários das operações 
de reciclagem dos proventos ilícitos como meio de atingir os negócios 
e os autores do crime organizado. A investigação do branqueamento 
permite seguir a pista do dinheiro e descobrir assim os beneficiários 
económicos, os quais, como se imagina, só podem ser autores dos 
crimes subjacentes1. 
Dirige-se contra uma forma especialmente perigosa de criminali-
dade, mesmo contra a sua organização e aproveitamento através de 
associações criminosas, mas também contra um simples fenómeno con-
comitante: a tentativa de encobrir com os meios do mercado financeiro 
* Colaborador da Juris.
1 Mendes, Paulo de Sousa; Reis, Sónia; Miranda, António, «A dissimulação dos 
pagamentos na corrupção será punível também como branqueamento de capitais?», in: 
Palma, M. F., Silva Dias, A., Sousa Mendes, P., Almeida, Carlota (orgs.), Direito da 
Investigação Criminal e da Prova, Coimbra: Almedina Editora, 2014 (pp. 51-65), pp. 52-53.
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valores patrimoniais obtidos de forma criminosa, para subtrair à inter-
venção das autoridades de investigação criminal2.
Este tipo de ilícito está no centro das aporias e das controvérsias 
posições, quer no que respeita à sua consagração legal, que alguns 
consideram ser complexa3 e supérflua4, quer no plano da interpretação 
da norma, pois tem suscitado dificuldades por ser entendido como um 
crime muito complexo, razão pela qual nos propomos fazer uma micro-
-análise sistemática não esgotante do regime repressivo do tipo com o 
objetivo de dar alguns contributos para uma interpretação conforme, 
começando com a sua terminologia.
I. Terminologia
A expressão branqueamento de capitais não é pacífica, na medida 
em que se utiliza com frequência outras expressões como «reciclagem 
de dinheiro», «lavagem de dinheiro», sendo todas elas correntes aos 
autores que estudam o tema5.
Historicamente foi empregue pela primeira vez no escândalo Water-
gate, em 1973, e no sentido técnico-jurídico num caso que teve lugar 
nos Estados Unidos de América em 1982 que envolvia o dinheiro 
supostamente branqueado procedente de cocaína colombiana6. A ori-
gem da expressão remonta os anos 20 e 30, do século passado, quando 
as organizações criminosas americanas, Máfia, usavam as cadeias de 
lavandarias automáticas, dos quais eram donos, para dissimular a prove-
niência ilegal dos fundos obtidos pela via criminosa. Tratava-se, então, 
2 Stratenwerth, Günter, «A luta contra o branqueamento de capitais por meio do 
direito penal: O exemplo da Suíça», in: Lusíada – Revista de Ciência e Cultura. Direito, 
n.º 3, ano 2005, Lisboa, p. 87. 
3 Leite, Inês Ferreira, Ne (idem) bis in idem a proibição da dupla punição e do duplo 
julgamento como contributo para a racionalidade do poder punitivo público, Vol. II, 
Dissertação de Doutoramento em Direito, Especialidade em Ciências Jurídico-Criminais, 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2014, p. 822.
4 Silva, Germano Marques da, «Notas sobre branqueamento de capitais em especial 
das vantagens provenientes da fraude fiscal», Separata do Prof. Doutor Inocêncio Galvão 
Telles: 90 anos, Homenagem da Faculdade de Direito de Lisboa, p. 451.
5 Cf. Ferreira, Eduardo Paz, «Branqueamento de capitais», Estudo de Direito 
Bancário, FDUL, Coimbra: Coimbra Editora, 1999, p. 304.
6 Cf. Palodetto, Anna Karyne Turbay, Branqueamento de capitais: Um problema 
concursal, Dissertação de Mestrado em Ciências Jurídico-Criminais, Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, 2010, p. 52.
125
BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS, «UM TIPO COMPLEXO?»:  
CONTRIBUTOS PARA A INTERPRETAÇÃO DO REGIME PENAL ANGOLANO 
de uma «lavagem» de dinheiro ou «branqueamento de capitais»7. Entre 
nós o legislador ordinário angolano aquando da criminalização desse 
tipo de ilícito no nosso ordenamento penal preferiu manter a terminolo-
gia «branqueamento de capitais». 
1. Noção de branqueamento de capitais
Doutrinalmente a noção do branqueamento de capitais tem revelado 
uma falta de unanimidade no que concerne à compreensão jurídica 
do fenómeno8. Porém, vamos expor alguns conceitos propostos pelos 
autores.
Nuno Brandão entende por «branqueamento de capitais a atividade 
pela qual se procura dissimular a origem criminosa de bens ou produtos, 
procurando dar-lhes uma aparência legal»9.
Gonçalo de Melo Bandeira entende por branqueamento «o con-
junto de operações destinadas a ocultar a proveniência real do dinheiro, 
de forma a apagar todos e quaisquer vestígios sobre a sua fonte crimi-
nosa, levando a que esses capitais adquiram uma aparência limpa, por 
meio de criação de uma atmosfera legal para os próprios»10. 
Expostos os conceitos propostos pela doutrina, todos apresentam 
alguma similitude que se pode decompor da seguinte forma: atividade 
ilícita + dissimulação de bens + de origem criminosa = aparência legal 
ou limpa do bem. É com base nesse processo que o agente branqueador 
terá de realizar no ponto que iremos de seguida analisar. 
7 Cf. Paul, Jorge Patrício, «A banca perante o branqueamento de capitais», Revista 
da Banca, n.º 26, Lisboa: Ed. Associação Portuguesa de Bancos, 1993, p. 47.
8 Cf. Godinho, Jorge Alexandre Fernandes, Do crime de «branqueamento de capi-
tais» introdução e tipicidade, Coimbra: Almedina Editora, 2001, p. 38. 
9 Cf. Brandão, Nuno, Branqueamento de capitais: O sistema comunitário de pre-
venção, Coimbra: Coimbra ed., 2002, p. 15.
10 Cf. Bandeira, Gonçalo Nicolau Cerqueira Sopas de Melo, «O Crime de bran-
queamento e a criminalidade organizada no ordenamento jurídico português», Ciências 
Jurídicas – Civilísticas; Comparatísticas; Comunitárias; Criminais; Económicas; 
Empresariais; Filosóficas; Históricas; Políticas; Processuais, Coimbra: Almedina, 2005, 
pp. 271-376.
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2. Fases do branqueamento de capitais
Tem-se entendido que a execução do crime de branqueamento de 
capitais é trifásica, à citar:
1) Colocação (Placement) – Procura-se introduzir os bens ou produ-
tos, normalmente dinheiro, em algum ponto do circuito financeiro 
e económico legal que pode ser: um banco; uma casa de câmbios; 
uma instituição de investimentos; um casino, de modo a libertar-
-se de (por vezes enormes) volumes de notas11. 
2)  Dissimulação (Layering) – Consiste na realização de várias tran-
sações, com vista a criar «camadas» (layers) entre a origem real 
e a que pretende visível, para assim dissimular a origem dos 
fundos. O objetivo é o de interromper o chamado paper trail, 
ou seja, o conjunto de elementos documentais que permitem a 
reconstrução dos movimentos financeiros efetuados12. 
3)  Integração (Integration) – Faz-se a utilização de bens e produtos 
já lavados, nomeadamente o dinheiro, em atividades lícitas, que 
podem ir desde a compra de bens de luxo, valores mobiliários e 
órgãos de comunicação social, até ao investimento em atividades 
económicas. Essa última fase, já não integra verdadeiramente o 
processo de branqueamento. Aí chegados, os capitais já estão 
camuflados e prontos para um uso de natureza lícita, por outro 
lado, embora se tenha cumprido o objetivo de preparar os capitais 
para o uso lícito, o destino que afinal lhes é dado pode ser de novo 
uma atividade ilícita13. 
3. Técnicas de branqueamento de capitais
As técnicas utilizadas na lavagem de dinheiro são potencialmente 
ilimitadas. As modalidades que podem ser utilizadas para efetuar ope-
rações de branqueamento de dinheiro têm apenas por limite o engenho 
e a imaginação de quem procura ocultar a natureza ilegal do dinheiro14. 
11 Canas, Vitalino, O crime de branqueamento: Regime de prevenção e de repressão, 
Coimbra: Almedina ed., 2004, p. 20.
12 Godinho, Jorge Alexandre Fernandes, ob. cit., p. 41.
13 Canas, Vitalino, ob. cit., p. 22
14 Paul, Jorge Patrício, op. cit., p. 53.
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Dada a limitação do estudo, faremos a exposição de algumas técnicas 
utilizadas pelos agentes branqueadores. 
a) Sistema bancário clandestino – Em certos países existem sistemas 
bancários clandestinos ou paralelos que são chamados Hawala ou 
Chop, todos trabalham praticamente da mesma forma e assentam-
-se numa base de confiança. O agente entrega o dinheiro ilegal 
ao banqueiro clandestino, o qual informa ao banqueiro associado, 
situado no país para onde o dinheiro se destina, de que o mesmo 
foi recebido – ao depositante é-lhe entregue um recibo especial 
o qual é apresentado no país estrangeiro, o depositante recebe 
o dinheiro na moeda local, deduzidas as despesas e comissão, 
através deste sistema o dinheiro nunca sai fisicamente do país15.
b) Investimento em bolsa de valor – O cliente de forma direta ou 
através de corretores em que tem uma ou mais contas gere ele 
próprio a sua carteira de títulos, realizando compras e vendas pelo 
telefone a partir de qualquer lugar do mundo facilmente, pois se 
dispõe de um código que muitas vezes é a própria voz16.
c) Transferências eletrónica ou telegráfica de fundos – Segundo 
estudos do GAFI este é o método mais utilizado na etapa de 
camuflagem (segunda fase). As vantagens que tal técnica ofe-
rece são: a rapidez, a redução ao mínimo dos rastos contábeis, 
a distância a que se pode remeter rapidamente os fundos e o 
anonimato em que se desenvolvem estas operações acentuam-se 
ao perder-se dentro da imensa massa de transferência que diaria-
mente são executadas pelo mundo17.
d) Sociedades fantasmas – São sociedades legalmente constituídas, 
que exercem uma atividade lícita utilizada para mascarar o bran-
queamento de proventos de origem criminosa. Essas sociedades 
apenas existem no papel, e gozam de boa reputação pois, com o 
pagamento dos tributos devidos com pontualidade, raras vezes 
despertam alguma desconfiança18.
15 Idem, p. 62.
16 Bandeira, Gonçalo Nicolau Cerqueira Sopas de Melo, ob. cit., p. 291.
17 Palodetto, Anna Karyne Turbay, ob. cit., p. 56.
18 Martinelli, João Paulo Orsini, Lavagem de dinheiro: análise crítica do bem 
jurídico, Jundaí – São Paulo: in house Editora, 2011, p. 29. 
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II.  Regime repressivo: artigo 60.º da Lei n.º 34.º/11, de 12 de 
dezembro, e artigos 1.º e ss., da Lei n.º 3/2014, de 10 de 
fevereiro
Na ordem jurídica angolana, por força da aprovação da Resolução 
n.º 19/99, de 30 de julho, e a Resolução n.º 38/10, de 17 de dezembro, 
que ratificam as Convenções das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito 
de Estupefacientes e de Substâncias Psicotrópicas, a Criminalidade 
Transnacional e a Supressão do Financiamento ao Terrorismo, o crime 
de branqueamento de capitais encontra-se tipificado em legislação 
avulsa mais concretamente na Lei n.º 34/11, de 12 de dezembro, no 
Capítulo IX, da «Lei de Combate ao Branqueamento de Capitais e 
Financiamento ao Terrorismo». 
Por outro lado, atendendo aos compromissos internacionais a que 
Angola está vinculado, resultado das exigências estabelecidas nas 40 
Recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional doravante 
(GAFI/FATF); e nas Convenções das Nações Unidas, nomeadamente 
na Convenção contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Con-
venção de Palermo), Convenção sobre Tráfico Ilícito de Estupefacientes 
e Substâncias Psicotrópicas (Convenção de Viena) e Convenção para a 
Supressão do Financiamento do Terrorismo. Foi aprovada pela Assem-
bleia Nacional a Lei n.º 3/2014, de 10 de fevereiro, «Lei Sobre a Cri-
minalização das Infrações Subjacentes ao Branqueamento de Capitais», 
que tipifica e estabelece um catálogo heterogéneo de crimes subjacentes 
ao branqueamento de capitais19. 
A orientação que se pode fazer para a compreensão sistemática 
do regime repressivo do branqueamento de capitais em Angola terá 
de resultar a nosso ver da conjugação desses dois diplomas avulsos, 
seguido da materialização subsidiária dos critérios vertidos na parte 
geral do Código Penal angolano. Daí que diferentemente do nosso sis-
tema repressivo, em outros ordenamentos jurídicos próximos ao nosso 
como é o caso do Código Penal Português, art. 368.º-A; o Espanhol, 
art. 546 bis f ); e o Italiano, art. 648.º – bis do CP, o tipo encontra-se já 
inserido no Código Penal.
19 Leitura que se pode fazer na exposição de motivos dos referidos diplomas.
129
BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS, «UM TIPO COMPLEXO?»:  
CONTRIBUTOS PARA A INTERPRETAÇÃO DO REGIME PENAL ANGOLANO 
1. Bem jurídico protegido pela incriminação 
Dada a sistematização legal do branqueamento de capitais em Angola 
impõe-se saber qual o bem jurídico que a norma visa proteger? Quanto 
a esta questão debatem-se na doutrina muitas teses que nos parágrafos 
seguintes faremos análise de algumas delas e, daí, apresentaremos qual a 
tese por nós adotada sem perder de vista a construção do tipo em Angola.
a) Ordem socioeconómica – Alguns autores defendem que o bran-
queamento de capitais fere a ordem socioeconómica. Em linhas 
gerais, esta tese advoga no sentido de que o branqueamento de 
capitais ofende um bem jurídico coletivo ou supraindividual, 
devendo a questão ser reconduzida a uma problemática de direito 
penal económico. Consoante os autores, a tónica é colocada, em 
graus variáveis, i.e., na ofensa do mercado, da concorrência ou da 
credibilidade das instituições financeiras20. 
b) Livre concorrência – Segundo esta tese os ativos ilícitos prove-
nientes do branqueamento ao serem injetados na economia lícita 
teriam o condão de distorcer o funcionamento do mercado, preju-
dicando a livre competição21. Carlos Aránguez Sánchez aflora 
que esse bem jurídico é extremamente defendido pelos poderes 
públicos, uma vez que a existência de agentes económicos que 
contam com uma fonte de capital ilícita, quase que ilimitada a 
um custo económico muito inferior do capital legalmente obtido, 
supõe um duro golpe na concorrência legal22.
c) Circulação de bens no mercado – Defende Jorge Duarte, o 
bem jurídico tutelado é a totalidade da ordem económica e social, 
a qual apenas será devidamente protegida através da tutela da 
circulação de bens no mercado ou a introdução de bens no mer-
cado – mercado jurídico e económico, os quais se pretende que 
sejam apenas os lícita e regularmente adquiridos23.
d) Administração da justiça – Germano Marques da Silva anali-
sando a ordem jurídica portuguesa, defende que o bem jurídico 
20 Godinho, Jorge Alexandre Fernandes, ob. cit., pp. 130-131.
21 Pallodetto, Anna Karyne Turbay, ob. cit., p. 131.
22 Aránguez Sánchez, Carlos, El delito de blanqueo de capitales, Madrid: Marcial 
Pons Ediciones Jurídicas y Sociales, 2000, p. 98.
23 Duarte, Jorge Manuel Vaz Monteiro Dias, Branqueamento de capitais – O regime 
do DL 15/93 e normativa internacional, Porto: Universidade Católica, 2002, pp. 97-98.
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tutelado pelo crime de branqueamento é a realização da justiça. 
Segundo o autor, a conclusão resulta apenas da inserção siste-
mática do art. 368.º-A no Capítulo III, do Título V, do Livro II 
do Código Penal, embora o argumento sistemático tenha muita 
importância, mas também da análise dos próprios termos da incri-
minação. Mediatamente, há outros bens jurídicos tutelados, desde 
logo os mesmos bens protegidos pelas incriminações designadas 
na norma incriminadora do branqueamento, que constituem 
cofundamento da punição, mas o cerne da tutela do branquea-
mento é a realização da justiça24.
e) Pluralidade de bens jurídicos – Outra corrente doutrinária entende 
que devido ao carácter pluriofensivo do crime de branqueamento 
de capitais são dois ou mais bens jurídicos tutelados, podendo até 
aceitar um como prevalente e outros como subsidiários, havendo 
uma multiplicidade de bens jurídicos25.
1.1. Bem jurídico: posição adotada
Na ordem jurídica angolana, devido a sistematização não esclarece-
dora desse complexo normativo, uma vez que o tipo legal de branquea-
mento de capitais encontra-se tipificado não no Código Penal, mas em 
legislação extravagante i.e., em dois diplomas diversos é difícil retirar 
da inserção sistemática argumentos para a concretização do bem jurí-
dico protegido. Por outro lado, a Lei n.º 3/2014, de 10 de fevereiro, no 
seu art. 1.º, só se refere em «proceder a criminalização de um conjunto 
de condutas, visando adequar a legislação penal angolana à proteção 
de determinados bens jurídicos fundamentais», e não determina em 
concreto qual é o bem jurídico em que se visa proteger. Daí julgamos 
ser pertinente que o legislador adita no Código Penal esse tipo de ilícito 
no capítulo dos crimes contra a realização da justiça.
Apesar desta dificuldade concretizadora de determinação do bem 
jurídico e atendendo a construção legal do crime somos de posição 
que o bem jurídico protegido é a realização da justiça, pois mostra 
bem que a perseguição do branqueamento visa melhorar genericamente 
a operatividade do sistema de justiça na luta contra a criminalidade 
24 Silva, Germano Marques da, «Notas sobre branqueamento de capitais…», op. cit., 
p. 452.
25 Palodetto, Anna Karyne Turbay, ob. cit., p. 144.
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organizada que o promove, bem como evitar que o autor usufrua de 
vantagens ilícitas, entrando, assim, na categoria dos chamados «delitos 
de aproveitamento» ou «de ocultação»26. 
2. Tipo objetivo
No tipo objetivo está implícito a conversão, transferência, auxílio ou 
facilitação de alguma operação destinada a dissimular a identificação da 
proveniência ilícita dos bens, ou a eliminação, os rastos com o objetivo 
de evitar que o agente branqueador seja perseguido criminalmente. 
Porém, não é um crime específico uma vez que não exige qualidades 
especiais do agente, podendo ser cometido por qualquer pessoa; para as 
pessoas singulares prevê-se pena de 2 a 8 anos de prisão, enquanto para 
as pessoas coletivas a pena a aplicar é de multa ou de dissolução, para 
além dessas penas principais prevê-se também as penas acessórias como 
alude o art. 65.º, da Lei n.º 34/11, e os arts. 44.º e ss, da Lei n.º 3/2014.
Sendo um crime de mera atividade e não um crime de resultado, o 
branqueamento esgota-se na própria ação, não é um crime de dano, mas 
sim um crime de perigo na medida em que pode não haver lesão efetiva 
do bem jurídico protegido, antes havendo o perigo dessa lesão. Além 
disso, é um crime de perigo abstrato, uma vez que não exige, caso a 
caso, a verificação de perigo real para o bem jurídico protegido27. 
Estão previstos como factos ilícitos típicos subjacentes ao branquea-
mento só para citar alguns: crimes de associação criminosa; fraude na 
obtenção de subsídio ou subvenção; desvio de subvenção, subsídio ou 
crédito bonificado; fraude na obtenção de crédito; fraude fiscal; fraude 
fiscal qualificada; fraude contra a segurança social; sequestro; rapto; 
tomada de reféns; escravidão e servidão; tráfico de pessoas; tráfico 
sexual; lenocínio e os factos ilícitos típicos puníveis com pena de prisão 
de duração mínima superior a 6 meses ou de duração máxima superior 
a 6 meses, como dispõem os arts. 8.º a 42.º da Lei n.º 3/2014, de 10 de 
fevereiro. 
26 Como defende Leite, André Lamas, «Do crime antecedente e do delito de bran-
queamento praticado pelo mesmo agente: Regresso ao passado?», Separata de Infrações 
Económicas e Financeiras, Estudos de Criminologia e Direito, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2014, p. 475.
27 Satula, Benja, Branqueamento de capitais, Lisboa: Universidade Católica Editora, 
2010, p. 81. Ver também na mesma página a nota n.º 70.
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A lei faz referência aos termos conversão, transferência, auxílio ou 
facilitação e ocultação. Porém, entende-se por conversão – a alteração 
da natureza e configuração dos bens gerados ou adquiridos com a 
prática do facto ilícito típico subjacente28. Transferência – consiste na 
ação pela qual se desloca fisicamente uma coisa imóvel ou ação de 
modificação de propriedade, posse ou detenção de valores patrimoniais. 
Auxílio ou facilitação – consubstanciam-se em atos de cumplicidade. 
Ocultação ou dissimulação – são ações de encobrimento da verdadeira 
natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou titularidade 
dos valores29.
3. Tipo subjetivo 
O tipo subjetivo do crime de branqueamento previsto no art. 60.º, 
n.º 1, da Lei n.º 34/11 é doloso. Porém, o mesmo não se passa com o tipo 
objetivo do n.º 3, na medida em que este número inclui uma tendência, 
ou seja, um elemento subjetivo adicional: a intenção de dissimular a 
origem ilícita da vantagem ou a intenção de evitar que o autor ou parti-
cipante das infrações previstas nos arts. 8.º a 42.º da Lei n.º 3/2014 seja 
criminalmente perseguido ou submetido a uma reação criminal.
Na doutrina estrangeira, nomeadamente a portuguesa, tem-se discu-
tido sobre o carácter genérico ou específico do dolo e sobre a admissi-
bilidade do dolo eventual em face do art. 368.º-A, n.º 2, do CP30 corres-
pondente ao nosso art. 60.º, n.º 1, da Lei n.º 43/11. Numa abordagem 
detalhada, parece-nos que o n.º 1 do art. 60.º da predita lei não exige 
de forma expressa que o agente tenha conhecimento efetivo da origem 
ilícita dos bens sobre os quais atua31. 
Paulo Pinto de Albuquerque defende que, em ambos os casos, 
o agente não tem de conhecer o concreto facto típico ilícito anterior 
que esteve na origem da vantagem, nem o local onde foi praticado 
28 Paiva, Vitor, «Fraude fiscal (e branqueamento): Notas esparsas sobre a investiga-
ção dos “carrosséis internacionais do IVA», Revista Semestral de Investigação Criminal, 
Ciências Criminais e Forenses, n.º 7, 2014, p. 108.
29 Albuquerque, Paulo Pinto de, Comentário do código penal à luz da constituição 
da república e da convenção europeia dos direitos do homem, Lisboa: Universidade 
Católica Editora, 2007, p. 869.
30 Como refere Satula, Benja, ob. cit., p. 84. 
31 Posição seguida por Benja Satula ao analisar o n.º 2 do artigo 368.º-A do Código 
Penal português. Cf. Satula, Benja, Branqueamento de capitais…, ob. cit., p. 84. 
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nem os seus autores. É suficiente que o agente saiba que a vantagem 
provém de um crime pertencente ao elenco dos crimes subjacentes e 
que esse conhecimento seja contemporâneo ao momento da realização 
da operação32. 
Jorge Dias Duarte entende que a exigência do conhecimento por 
parte do agente da proveniência criminosa dos bens ou produtos sobre 
os quais, ou em relação aos quais atua, deve ser entendida como abar-
cando não só os casos em que o agente atua com dolo típico em todas 
as suas formas, i.e., não só os casos em que o agente atua com dolo 
direto ou necessário, mas também os casos em que a conduta do agente 
se caracteriza pelo dolo eventual33.
Contrariamente, Jorge Godinho defende e bem que o dolo de dis-
simular ou esconder a origem da vantagem é incompatível com o dolo 
na forma eventual na medida em que a expressão «sabendo», quando 
usada em tipos da parte especial, visa excluir o dolo eventual, pois com 
ele é incompatível34.
III. Formas especiais do crime
1. Tentativa
Dada a construção legal do tipo resulta ser admissível a punição da 
tentativa atendendo ao critério da extensão de punibilidade vertido no 
art. 11.º, n.º 4, do CP em conjugação com o art. 60.º, n.º 1, in fine da 
Lei n.º 34/11, de 12 de dezembro. 
2. Negligência
Em sede de negligência a nossa posição vai no sentido da não admis-
sibilidade da punibilidade por negligência nos casos de branqueamento 
de capitais. Ela tem relevância apenas, nos mesmos termos que a omis-
são para aferição da responsabilidade transgressional consagrada nos 
arts. 43.º e ss da Lei n.º 34/11, ficando afastada a possibilidade da res-
ponsabilidade criminal. No mesmo sentido, Pedro Caeiro defende que 
«para nós é indubitável que o crime de branqueamento deve continuar 
32 Pinto de Albuquerque, Paulo, ob. cit., p. 869.
33 Duarte, Jorge Manuel Dias Vaz Monteiro, ob. cit., pp. 145 a 150.
34 Godinho, Jorge Alexandre Fernandes, ob. cit., p. 215.
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a ser um crime exclusivamente doloso, coerente com o paradigma que 
rege todos os crimes contra a realização da justiça. Continua o autor, a 
construção de uma infração com modalidades de ação negligente é aqui 
quase impensável»35.
3. Comparticipação
Em sede de comparticipação não se suscitam dúvidas, funcionando 
as regras gerais nesta matéria, ou seja, apesar de os crimes previstos nas 
normas incriminadoras da parte especial do Código Penal ou em legisla-
ção extravagante, serem monossubjetivos, os mesmos são suscetíveis de 
realização por uma pluralidade de agentes36. Atendendo a incriminação 
do tipo no art. 60.º, da Lei n.º 34/2011, de 12 de dezembro, conjugado 
com as regras da parte geral faz-se a extensão da incriminação à reali-
zação do crime por uma pluralidade de agentes, tal como dispõem os 
arts. 20.º e 22.º do nosso CP.
IV. Crime principal e o crime de conexão
O branqueamento de capitais é um crime de conexão, pois essa 
expressão traduz a ideia de que a perseguição penal do branqueamento 
potencia a investigação, a identificação bem como a localização e 
punição dos autores e participantes dos crimes subjacentes, sejam quais 
forem esses crimes37. Também está imanente na ideia de conexão o 
carácter instrumental desta incriminação38. 
1.  Branqueamento de capitais e a condição objetiva de puni-
bilidade 
Antes de procedermos a análise deste ponto, importa realçar ainda 
que perfunctoriamente o que é condição objetiva de punibilidade. 
35 Caeiro, Pedro, «A decisão-quadro do conselho, de 26 de junho de 2001, e a relação 
entre a punição do branqueamento e o fato precedente: Necessidade e oportunidade de 
uma reforma legislativa», Liber Disciplorum para Jorge de Figueiredo Dias, Coimbra: 
Coimbra Editora, 2003, pp. 1083 a 1132.
36 Posição perfilhada por Satula, Benja, ob. cit., p. 87.
37 Canas, Vitalino, ob. cit., p. 17.
38 Mendes, Paulo de Sousa; Reis, Sónia; Miranda, António, «A dissimulação dos 
pagamentos na corrupção será punível também como branqueamento de capitais?», ob. 
cit., p. 55.
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Num entendimento acolhido por sectores significativos da doutrina, 
as condições objetiva de punibilidade seriam elementos exteriores ao 
facto ilícito, estranhos ao nexo de imputação subjetiva mais ainda numa 
relação de causalidade com aquele facto39. Apesar de o facto ser típico 
ilícito e culpável e não ser punível se não ocorrer um determinado 
evento estranho ao plano da tipicidade, da ilicitude e da culpa, que por 
a lei condiciona a punibilidade do facto40. 
Do exposto questiona-se qual a condição objetiva de punibilidade do 
branqueamento de capitais? Indica-se como condição objetiva do tipo 
de branqueamento de capitais a verificação de um facto ilícito típico 
subjacente, definido pela lei, de onde sejam provenientes as vantagens 
que se dissimulam41. Porém, recorre-se a um método misto de definição 
dos factos ilícitos típicos que podem produzir vantagens cuja dissimu-
lação é punida como branqueamento e define-se um catálogo de factos 
ilícitos típicos e estabelece-se complementarmente uma cláusula geral 
que abrange, em abstrato, outros factos ilícitos típicos42. Os crimes 
subjacentes ao branqueamento são os que estão previstos nos artigos 8.º 
a 42.º da Lei n.º 3/2014, de 10 de fevereiro.
É fundamental haver provas, «que nem sempre é fácil de obter», da 
existência e da prática de um facto ilícito prévio ou subjacente, donde 
o agente obteve vantagens para depois dissimular tentando enganar às 
autoridades de perseguição criminal, dando a aparência de que essas 
vantagens resultam de uma atividade lícita. Porque só se torna lícito 
o que é ilícito, e não lícito o que já é lícito. Essa condição objetiva 
de punibilidade tem de ocorrer para que os agentes que praticam os 
factos ilícitos típicos prévios possam ser posteriormente punidos por 
branqueamento.
V.  O concurso do crime principal com o branqueamento de 
capitais
Neste ponto, impõe-se a questão de saber se é possível punir o 
branqueamento em concurso efetivo ou em concurso aparente por 
39 Pinto, Frederico de Lacerda da Costa, A categoria da punibilidade na teoria do 
crime, Tomo II, Coimbra: Almedina Editora, 2013, p. 1142.
40 Silva, Germano Marques da, Direito penal português: Teoria do crime, Lisboa: 
Universidade Católica Editora, 2012, p. 91. 
41 Canas, Vitalino, ob. cit., p. 150.
42 Idem, p. 151.
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consumpção entre o crime precedente e o tipo legal de crime de bran-
queamento de capitais quando praticado pelo mesmo autor imediato? 
São fundamentalmente duas correntes opostas sobre esta questão.
a) Tese do concurso aparente por consumpção
Segundo Jorge Godinho o branqueador terá pois de ser pessoa 
diversa da que cometeu a infração geradora de lucros, pelo que não é 
punível o branqueamento de capitais obtidos pelo próprio através das 
infrações precedentes. Continua o autor, pode-se também aduzir um 
argumento de ordem literal: na alínea a) a conduta consiste em «auxiliar 
uma pessoa», o que só pode significar «auxiliar outra pessoa», pois não 
faria sentido dizer que uma pessoa se auxilia a si própria43. 
O problema que aqui se coloca é de eventual consumpção – con-
cretamente, é de saber se estaremos perante um caso de facto posterior 
copunido. O concurso aparente ou de normas é aquele em que a apli-
cação de uma norma incriminadora exclui sob certas circunstâncias a 
eficácia cumulativa de outras44.
No mesmo entendimento Pedro Caeiro entende que as condutas 
de branqueamento não ofendem um interesse diverso do atingido no 
facto precedente; ao invés, cremos que só a autonomia do interesse 
protegido permite legitimar, tanto quanto possível, a punição do bran-
queamento […] todavia desta diversidade dos bens jurídicos ofendidos 
não decorre – antes ser um facto não punível, por força de uma relação 
de consumpção45.
Sousa Mendes; Sónia Reis; António Miranda defendem que «o 
concurso que intercede entre o branqueamento e o crime subjacente só 
pode ser aparente ou de normas, nunca efetivo ou de infrações […]. 
Neste caso, o concurso aparente é imposto pela circunstância de o bran-
queamento ser um crime de conexão, o que faz com que seja consumido 
pelo crime subjacente praticado pelo mesmo agente, tanto mais que a 
43 Godinho, Jorge Alexandre Fernandes, ob. cit., pp. 240 e 344.
44 Cf. Correia, Eduardo, Direito criminal (com a colaboração de Figueiredo Dias), 
Vol. II, 2004, reimpressão da 1.ª edição, Coimbra: Almedina Editora, 1965, p. 204.
45 Caeiro, Pedro, in: Direito Penal Económico e Europeu: Textos Doutrinários, 
Vol. III, Coimbra: Coimbra Editora, 2009, p. 411. A posição do referido Autor parece 
ser imprecisa e de difícil compreensão porque por um lado defende o concurso efetivo 
como se nota na página 410 e, por outro lado, parece defender o concurso de normas por 
consumpção como supra descrevemos, ver a página 411 da referida obra. 
137
BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS, «UM TIPO COMPLEXO?»:  
CONTRIBUTOS PARA A INTERPRETAÇÃO DO REGIME PENAL ANGOLANO 
medida legal da pena do crime subjacente supera, em princípio, a do 
branqueamento»46.
Oliveira Ascensão defende também que o sentido do branquea-
mento de capitais não é o de atingir o agente da infração principal, 
a situação deste foi já considerada com a penalização desta infração, 
quem se pretende atingir agora são outras pessoas que estejam na rota 
do dinheiro. Ao mesmo tempo propicia-se que se chegue ao agente da 
infração principal, somos assim de parecer que o agente da infração 
principal nunca responde simultaneamente por esta e pelo branquea-
mento de capitais, se for detetado o branqueamento que realizou repre-
senta um facto posterior não punível47.
No mesmo sentido Hugo Luz dos Santos entende que a conduta 
naturalística do autor do facto precedente/branqueador, sendo uma 
só, colima-se ao aproveitamento das vantagens ilícitas emergentes da 
prática do facto ilícito – típico precedente, deixando sem autonomia 
uma (posterior) danosidade social já lograda com a prática do crime 
anterior48.
b) Tese do concurso real efetivo
Paulo Pinto de Albuquerque defende existir um concurso efetivo 
entre o branqueamento e o crime precedente quando tenha sido come-
tido pelo autor ou participante do crime precedente49. 
O concurso de crimes existe sempre que no mesmo processo penal 
(ou em processo penal posterior destinado ao conhecimento de um 
concurso superveniente) o comportamento global imputado ao agente 
– traduza ele numa unidade ou pluralidade de ações – preenche mais que 
um tipo legal de crime, previsto em mais que uma norma concretamente 
46 Mendes, Paulo de Sousa, Reis, Sónia e Miranda, António, ob. cit. (pp. 51-65), p. 61.
47 Ascensão, José de Oliveira, «Branqueamento de capitais: Reação criminal» 
Estudos de Direito Bancário. Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa: 
Coimbra Editora, 1999, pp. 347-348.
48 Santos, Hugo Luz dos, «O crime de branqueamento de capitais e o crime pre-
cedente em Macau e em Portugal: Concurso efetivo? Adequação social e exclusão da 
tipicidade?» Revista do Ministério Público n.º 143, ano 36, julho-setembro, 2015, p. 91.
49 Albuquerque, Paulo Pinto de, ob. cit., p. 870.
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aplicável50. No concurso de crimes há uma pluralidade de crimes e 
também uma pluralidade de normas aplicáveis51.
Germano Marques da Silva entende que o branqueamento não é, 
na perspetiva legal, um mero aproveitamento do crime base e por isso 
por ele consumido, constituindo uma infração autónoma violadora de 
um bem jurídico diverso do crime base. É a dupla violação de bens 
jurídicos diversos que justifica que o agente seja também punível pelo 
aproveitamento das vantagens produzidas pelo crime subjacente por ele 
próprio perpetrado – trata-se de lesão de um outro bem jurídico – rea-
lização da justiça – e não apenas do aproveitamento das vantagens do 
crime subjacente52. 
1. Estado da discussão na doutrina e jurisprudência angolana
Importa referir que em Angola, face ao silêncio da doutrina e da 
jurisprudência, não se tem debatido sobre a questão do concurso do 
branqueamento com os crimes precedentes, não conhecemos até à pre-
sente data algum caso de branqueamento que tivesse sido julgado por 
um tribunal angolano para daí termos um panorama sobre a resolução 
da matéria do concurso. 
Mas, dada a construção legal dada à construção do tipo, a nossa lei 
autonomiza o branqueamento no art. 60.º, n.º 1, da Lei n.º 34/11, de 12 
de dezembro, o legislador angolano admite expressamente o branquea-
mento de vantagens «obtidas por si», com base nessa leitura parece-nos 
que o branqueamento de capitais é punido em concurso efetivo com os 
crimes subjacentes quando praticado pelo mesmo agente do crime pre-
cedente, posição legal que discordamos pelos motivos que explicaremos 
no ponto a seguir.
1.1. Posição adotada
Apesar de a legislação angolana admitir expressamente o bran-
queamento de vantagens obtidas pelo próprio branqueador, e sendo 
50 Dias, Jorge de Figueiredo, Direito penal – parte geral: Questões fundamentais: 
A doutrina geral do crime, 2.ª edição, Tomo I, reimpressão, Coimbra: Coimbra Editora, 
2012, p. 1005.
51 Silva, Germano Marques da, Direito penal português I. Parte geral: Introdução 
e teoria da lei penal, 3.ª edição, Lisboa: Editorial Verbo, 2010, p. 351.
52 Silva, Germano Marques da, ob. cit., p. 457. 
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configurável a hipótese de o agente preencher o tipo de crime de 
branqueamento e, em relação com este, preencher também outro tipo 
de crime do catálogo subjacente, somos de opinião que o concurso que 
intercede entre o branqueamento e o crime subjacente é aparente ou de 
normas, e não efetivo ou de infrações pelo facto de o branqueamento 
ser um crime de conexão, o que faz com que seja consumido pelo 
crime subjacente praticado pelo mesmo agente, tanto mais que a medida 
legal da pena do crime subjacente supera, em princípio, a do branquea-
mento53. Pelos mesmos motivos, discordamos da tese da diversidade 
de bens jurídicos protegidos como fundamento dogmático do concurso 
efetivo de crimes54. 
Por outro lado, as relações de concurso aparente decorrem de uma 
correta interpretação da lei penal e da imposição do princípio jurídico-
-constitucional do non bis in idem55, consagrado no art. 65.º, n.º 5, da 
Constituição da República Angolana. Outro fundamento da nossa dis-
cordância reside no facto de a regra geral sobre o concurso em direito 
penal não é a do concurso efetivo: a regra geral é a de que o concurso 
segue um critério de efetividade (art. 38.º do CP), ou seja, de que não 
bastará uma multiplicidade de qualificações jurídicas para fundamentar 
uma solução de concurso efetivo56. Todavia, a existência de concurso 
efetivo entre o branqueamento e o crime antecedente é materialmente 
inconstitucional por vulneração do princípio do ne bis in idem57 na 
vertente da proibição de dupla valoração. 
Porém, «é preciso ir então mais longe na análise do tipo social do 
branqueamento […] de modo a justificar uma punição em concurso 
efetivo». É preciso substituir uma ponderação lógico-abstrata, assente 
na diversidade formal dos bens jurídicos, por uma «valoração concreta 
de factos à luz de normas formalmente violadas», com a diferença de 
53 Posição seguida por Mendes, Paulo de Sousa, Reis, Sónia e Miranda, António, 
op. cit. (pp. 51-65), p. 61.
54 Santos, Hugo Luz dos, ob. cit., p. 86.
55 Como defendem Mendes, Paulo de Sousa, Reis, Sónia e Miranda, António, 
op. cit., p. 60.
56 Leite, Inês Ferreira, ob. cit., pp. 819-820.
57 Posição seguida por Leite, André Lamas, «Do crime antecedente e do delito 
de branqueamento praticado pelo mesmo agente: Regresso ao passado?», Separata de 
Infrações Económicas e Financeiras, Estudos de Criminologia e Direito, Coimbra: 
Coimbra Editora, 2014, p. 473.
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que se entende que a violação das normas terá de ser, também ela, 
material58.
Epílogo
Com essa microabordagem ao complexo regime repressivo do bran-
queamento de capitais no ordenamento jurídico angolano, procuramos 
demonstrar as grandes dificuldades interpretativas e dar algum contri-
buto ao que julgamos ser uma interpretação conforme e demonstrar os 
nossos pontos de vista de discordância sobre às questões problemáticas 
em sede do bem jurídico protegido e do concurso, pois não se pode 
imputar aos próprios agentes intervenientes nos crimes subjacentes, 
fazendo com que o branqueamento seja consumido pelo crime subja-
cente quando perfetibilizado pelo mesmo agente dada a imposição do 
princípio jurídico-penal e constitucional do ne bis in idem.
58 Leite, Inês Ferreira, ob. cit., pp. 823-824.
